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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 15/97
de 5 de Abril

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 200.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República de Angola sobre Supressão de Vistos
em Passaportes Diplomáticos, de Serviço e Especiais,
assinado em Luanda aos 5 de Agosto de 1996.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Fevereiro de 1997. — António Manuel de Carvalho
Ferreira Vitorino — Jaime José Matos da Gama — Alberto
Bernardes Costa.

Assinado em 14 de Março de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DE ANGOLA SOBRE SUPRESSÃO DE VISTOS EM PASSAPORTES
DIPLOMÁTICOS, DE SERVIÇO E ESPECIAIS.

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da República de Angola (de agora em diante designados
«Partes Contratantes»):

Desejando promover o desenvolvimento de rela-
ções amistosas e de cooperação entre os dois
países; e

Desejando facilitar a circulação dos seus nacionais
titulares de passaportes diplomáticos, de serviço
ou especiais;

acordam nos termos seguintes:

Artigo 1.o

Os nacionais da República Portuguesa que sejam titu-
lares de passaporte diplomático ou especial válido e os
nacionais da República de Angola que sejam titulares
de passaporte diplomático ou de serviço válido podem
viajar para o território nacional da outra Parte Con-
tratante, sem necessidade de visto, transitar ou perma-
necer no país por um período não superior a 90 dias
por semestre.

Artigo 2.o

1 — Os nacionais de cada uma das Partes Contra-
tantes titulares de passaportes referidos no artigo 1.o
nomeados para prestar serviço nas missões diplomáticas
e postos consulares de uma das Partes Contratantes no
território da outra Parte e os membros das suas famílias
titulares de passaporte diplomático ou especial (ou de
passaporte diplomático ou de serviço) válido podem
entrar naquele território sem visto, transitar ou ali per-
manecer durante o período da sua missão.

2 — Para os fins constantes do parágrafo anterior,
cada Parte Contratante deve informar a outra das refe-
ridas nomeações por meio de notificação efectuada atra-
vés dos canais diplomáticos no prazo de 30 dias a contar
da data da entrada daquelas pessoas no território da
outra Parte Contratante.

Artigo 3.o

A isenção de vistos para os nacionais das Partes Con-
tratantes que sejam titulares de passaporte português
diplomático ou especial ou de passaporte angolano
diplomático ou de serviço não exclui a obrigação de
vistos de trabalho, para estudo ou para permanência
superior a 90 dias.

Artigo 4.o

1 — As Partes Contratantes trocarão entre si espé-
cimes de categorias de passaportes contemplados neste
acordo por via diplomática.

2 — No caso de uma Parte Contratante introduzir
alterações nas categorias de passaportes enunciados no
artigo 1.o, deverá enviar à outra Parte Contratante espé-
cimes dos novos passaportes, até 60 dias antes da sua
entrada em circulação.

Artigo 5.o

Os nacionais de ambas as Partes Contratantes apenas
poderão entrar e sair do território nacional da outra
Parte Contratante pelos pontos de passagem devida-
mente assinalados para a circulação internacional de
passageiros.

Artigo 6.o

São aplicáveis aos nacionais portugueses titulares de
passaporte diplomático ou especial e aos nacionais ango-
lanos titulares de passaporte diplomático ou de serviço
as obrigações decorrentes da lei e demais disposições
internas da outra Parte Contratante, que não sejam con-
trárias ao presente Acordo.

Artigo 7.o

1 — Cada Parte Contratante reserva-se o direito de
recusar a entrada ou estada aos nacionais titulares dos
passaportes referidos no artigo 1.o da outra Parte Con-
tratante nos termos das suas disposições internas.

2 — Cada Parte Contratante poderá suspender tem-
porariamente a aplicação do presente Acordo, no todo
ou em parte, por razões de segurança nacional, ordem
pública ou relações internacionais, devendo tal suspen-
são ser comunicada de imediato à outra Parte Con-
tratante, por via diplomática.

Artigo 8.o

Quaisquer alterações ao presente Acordo deverão ser
concertadas de comum acordo entre ambas as Partes
Contratantes e efectuar-se-ão por troca de notas.

Artigo 9.o

1 — O presente Acordo entrará em vigor logo que
cada uma das Partes informe a outra de que foram cum-
pridas as respectivas formalidades internas.

2 — O presente Acordo é concluído por um período
de tempo indeterminado, permanecendo em vigor até
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60 dias após a data na qual uma das Partes Contratantes
tenha notificado a outra Parte Contratante, por via
diplomática, da sua intenção de denunciar o Acordo.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados
apuseram as suas assinaturas no final do presente
Acordo.

Feito em Luanda aos 5 de Agosto de 1996.

Pelo Governo da República Portuguesa:

José Alberto Rebelo dos Reis Lamego, Secre-
tário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação.

Pelo Governo da República de Angola:

Venâncio da Silva Moura, Ministro das Rela-
ções Exteriores.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 77/97
de 5 de Abril

A experiência colhida na aplicação do Decreto-Lei
n.o 210-C/84, de 29 de Junho, recomenda a adopção de
um normativo com o carácter de legislação quadro dos
transportes interno e internacional de mercadorias peri-
gosas por estrada, e que, simultaneamente, simplifique
as intervenções da Administração Pública no sector.

A necessidade de um quadro legal integrado para
os transportes rodoviários de mercadorias perigosas,
quer os mesmos se desenvolvam apenas no interior ou
para além do território português, assume particular
acuidade no âmbito do mercado único de transportes
no espaço comunitário, e resulta também do disposto
na Directiva n.o 94/55/CE, de 21 de Novembro, a cuja
transposição parcial se procede no presente diploma.

A revisão do sistema sancionatório das infracções à
regulamentação do transporte de mercadorias perigosas
tem por objectivo dar às sanções um carácter dissuasor
mais efectivo, ao mesmo tempo que se assegura a trans-
posição da Directiva n.o 95/50/CE, de 6 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Campo de aplicação

1 — O transporte de mercadorias perigosas efectuado
por veículos automóveis, veículos articulados ou con-
juntos de veículos nas vias do domínio público do
Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais,
bem como nas vias do domínio privado, quando abertas
ao trânsito público, só pode realizar-se nas condições
estabelecidas no presente decreto-lei.

2 — Entende-se por mercadorias perigosas as maté-
rias, os objectos, as soluções e as misturas de matérias
considerados como tais na regulamentação a que se refe-
rem os n.os 3 e 4 seguintes.

3 — Aos transportes com origem ou destino em ter-
ritório estrangeiro aplica-se o Acordo Europeu Relativo
ao Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas
por Estrada (ADR), concluído em Genebra em 30 de

Setembro de 1957 e aprovado, para adesão, pelo Decre-
to-Lei n.o 45 935, de 19 de Setembro de 1964.

4 — Aos transportes com origem e destino em ter-
ritório português aplica-se o Regulamento Nacional do
Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada
(RPE), a aprovar por portaria conjunta dos Ministros
da Administração Interna, do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, da Economia,
da Saúde e do Ambiente, cujo conteúdo será o dos
anexos técnicos do Acordo ADR, sem prejuízo das der-
rogações permitidas pelos artigos 4.o a 7.o da Directiva
n.o 94/55/CE, de 21 de Novembro.

Artigo 2.o

Competências

1 — A execução do presente diploma, do ADR e do
RPE compete:

a) À Direcção-Geral de Transportes Terrestres
(DGTT), no respeitante ao acesso à realização
do transporte, às condições de admissão das
matérias para transporte e à actividade dos téc-
nicos de segurança;

b) À Direcção-Geral de Viação (DGV), no res-
peitante às condições técnicas dos veículos, à
formação dos condutores e às condições de cir-
culação e segurança rodoviária;

c) Aos serviços dos Ministérios da Economia e da
Saúde a designar na portaria a que se refere
o n.o 4 do artigo 1.o, no respeitante à classi-
ficação das mercadorias e às condições técnicas
das embalagens, das garrafas e outros recipien-
tes sob pressão, dos grandes recipientes para
granel, dos contentores e das cisternas fixas, cis-
ternas desmontáveis, baterias de recipientes e
contentores-cisternas.

2 — A enumeração de competências constante do
número anterior não dispensa a intervenção de outras
entidades com atribuições decorrentes de legislação
específica, designadamente nos domínios da protecção
civil, da segurança dos cidadãos, da segurança rodo-
viária, da qualidade e segurança industriais, da saúde
pública e da defesa do ambiente.

Artigo 3.o

Técnico de segurança

1 — As pessoas singulares ou colectivas estabelecidas
em território português que pretendam efectuar trans-
portes de mercadorias perigosas em cisternas fixas, cis-
ternas desmontáveis, baterias de recipientes ou conten-
tores-cisternas devem nomear um técnico de segurança
para supervisionar às condições de realização desses
transportes.

2 — Por portaria do Ministro do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território são defi-
nidas as qualificações que os técnicos de segurança
devem possuir e as demais condições de inscrição e exer-
cício da sua actividade.

Artigo 4.o

Aprovação de embalagens, cisternas e veículos

1 — As embalagens, as garrafas e outros recipientes
sob pressão, os grandes recipientes para granel, as cis-
ternas fixas, as cisternas desmontáveis, as baterias de
recipientes, os contentores-cisternas e os veículos des-
tinados ao transporte de mercadorias perigosas estão


